PARECER Nº 1375, DE 2014

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A MOÇÃO Nº 87, DE 2012
                                           O Deputado Olímpio Gomes, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele à Excelentíssima Senhora Presidente da República e aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como aos Senhores Líderes Partidários nas Casas do Congresso Nacional, a fim de que seja conferido absoluto empenho na discussão e aprovação do Projeto de Lei do Senado - PLS nº 236, de 2012, de autoria do Senador José Sarney, e roga para que sejam apresentadas emendas tendentes a aperfeiçoar o projeto no que diz respeito especialmente a progressão de pena; regime inicial; direitos do preso; crimes hediondos; aplicação das penas; crimes de homicídio e de lesão corporal, tal a importância desses temas no âmbito da segurança pública e para a cabal aplicação da Justiça criminal aperfeiçoando sua atribuição de contribuir para a prevenção da criminalidade e, particularmente em relação à questão envolvendo crimes, consumados ou tentados, cometidos contra servidor público federal, estadual ou municipal no exercício da função ou em razão dela, ou contra seu cônjuge, ascendente ou descendente, ou parente até terceiro grau. 
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem haver recebido emendas ou substitutivos.

Na sequência, foi a propositura encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado, tendo o relator exarado voto contrário.                                      

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 11 de junho de 2014, competindo-nos, por força do despacho de fls. 18 v., redigir o voto vencedor.

De fato, em que pesem os argumentos apresentados pelo relator designado, somos compelidos a discordar de seu posicionamento, o qual considera inoportunas as alterações apresentadas àquele PLS pela presente moção, por julgar que preveem um endurecimento desnecessário à lei penal e aos benefícios do preso. 

Em nossa análise, verificamos que o Projeto de Lei do Senado n° 236, de 2012, pretende estabelecer um novo Código Penal para o País, porém deixa de abordar adequadamente questões fundamentais, como um regime mais duro para início das penas, as saídas temporárias, as ausências de qualificadoras e agravantes específicas para os crimes cometidos contra os agentes encarregados de fazer cumprir a lei ou contra seu cônjuge ou parentes, e a possibilidade de liberação do uso de drogas ilícitas. 
Com o intuito de suprir tais lacunas, fortalecer a lei penal brasileira e contribuir para a efetiva diminuição da criminalidade, esta moção apresenta sugestões, visando tornar tal instrumento mais rigoroso em sua execução. Entre as propostas desta moção estão os seguintes temas: sistema progressivo da pena, regime inicial de cumprimento da pena, direitos do preso, rol de crimes hediondos, aplicação de pena, circunstâncias agravantes, omissão de socorro, tráfico e uso de drogas. 

Portanto, visto que o assunto em tela está sendo analisado pelo Poder Legislativo Federal neste momento, cumpre-nos participar oportunamente, através dos recursos cabíveis a esta Casa, oferecendo sugestões ao texto do PLS nº 236, de 2012. Assim, haverá a possibilidade de aprimorá-lo e formalizar uma lei penal que atenda às necessidades da sociedade brasileira, que padece de um sistema incapaz de influir na redução da criminalidade e de punir e educar o infrator adequadamente.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação da Moção nº 87, de 2012, conclusivamente.
a) José Bittencourt – Relator
Aprovada a proposição, conclusivamente, conforme voto do relator designado para redigir o vencedor nos termos do § 3º do artigo 56 da XIV CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.
Sala das Comissões, em 29/10/2014.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

André Soares – Fernando Capez – Antonio Salim Curiati – Geraldo Cruz – Afonso Lobato – Carlos Cezar 

VOTO VENCIDO

O nobre Deputado Olímpio Gomes propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele para a Presidente da República e para os Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes partidários, a fim de que seja aprovado o Projeto de Lei do Senado n° 236, de 2012, que dispõe sobre a Reforma do Código Penal Brasileiro, e sejam apresentadas emendas no que diz respeito especialmente a progressão de pena, regime inicial, direitos do preso, crimes hediondos, aplicação das penas, crimes de homicídio e de lesão corporal e crimes cometidos contra servidor público no exercício da função. 

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 1°, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria, verificamos que o intuito da presente moção é clamar pela apresentação e aprovação de emendas, no Congresso Nacional, que visem a modificar o texto do Projeto de Reforma do Código Penal Brasileiro a ser votado.

Segundo a justificativa da proposição em tela, as principais modificações que merecem o apelo desta Casa seriam relativas ao sistema de progressão de pena, regime inicial, direitos do preso, crimes hediondos, aplicação de penas, entre outros.

Entretanto, somos obrigados a discordar do quanto exposto pelo autor em sua justificativa, conforme passamos a expor.

No que concerne ao sistema de progressão de pena, verificamos que o Projeto de Lei do Senado n° 236, de 2012, dispõe:

Art. 47. A pena de prisão será executada em forma progressiva com a transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso ostentar bom comportamento carcerário e aptidão para o bom convívio social e tiver cumprido no regime anterior: 

I – um sexto da pena, se não reincidente em crime doloso; 

II – um terço da pena: 

a) se reincidente: 

b) se for o crime cometido com violência ou grave ameaça; ou 

c) se o crime tiver causado grave lesão à sociedade. 

III – metade da pena: 

a) se o condenado for reincidente em crime praticado com violência ou grave ameaça à pessoa ou em crime que tiver causado grave lesão à sociedade; ou 

b) se condenado por crime hediondo. 

IV – três quintos da pena, se reincidente e condenado por crime hediondo.

[...]

Por seu turno, propõe o autor, no sentido de endurecer a lei penal, um aumento de todos os prazos acima citados, de modo que, em caso de condenado não reincidente em crime doloso, o cumprimento mínimo em regime fechado seria de um quarto da pena. No outro extremo, em caso de reincidência e condenação por crime hediondo, a progressão só seria possível após o cumprimento de três quartos de pena. 

Entendemos que tal proposta mitiga fortemente o direito à progressão de regime, que é um direito do condenado, bem como o princípio constitucional da individualização da pena, previsto no artigo 5°, inciso XLVI, uma vez que tende a uma padronização do cumprimento da pena por maior tempo em regime mais severo, desconsiderando a particularidade de cada indivíduo, bem como o contexto do fato criminoso e uma possível resposta satisfatória do preso ao primeiro período de execução penal.

Trata-se, em realidade, de um retrocesso, haja vista que não é o “encarceramento máximo” – isso é, a exclusão do criminoso pelo maior tempo possível do convívio em sociedade – que possui o condão de resolver o problema da criminalidade, que é, antes de tudo, um problema de ordem social. Ao contrário, as possibilidades de progressão de regime, as mais flexíveis quanto possível, são a chave para a concretização de um dos fins da pena, qual seja, o da ressocialização do indivíduo.     

Prosseguindo na análise da propositura, verificamos que ela se propõe também a combater o texto original do Projeto de Reforma do Código Penal no que tange aos critérios de fixação do regime inicial da pena, assim colocados:

Art. 49. O regime inicial de cumprimento da pena será fixado de acordo com os seguintes critérios: 

I – o condenado a pena igual ou superior a oito anos deverá iniciar o cumprimento em regime fechado; 

II – o condenado não reincidente em crime doloso, cuja pena seja superior a quatro anos e inferior a oito anos, poderá iniciar o cumprimento em regime fechado ou semiaberto; 

III – o condenado por crime praticado sem violência ou grave ameaça, não reincidente, cuja pena seja superior a dois e igual ou inferior a quatro anos, poderá iniciar o cumprimento em regime aberto. 

[...]

Por sua vez, da justificativa da propositura, extrai-se a seguinte proposta:

Art. 49 - O regime inicial de cumprimento da pena será fixado de acordo com os seguintes critérios:

I - o condenado a pena igual ou superior a quatro anos deverá iniciar o cumprimento em regime fechado;

II - o condenado não reincidente em crime doloso, cuja pena seja igual ou superior a dois anos e inferior a quatro anos, poderá iniciar o cumprimento em regime fechado ou semiaberto;

III - o condenado por crime praticado sem violência ou grave ameaça, não reincidente, cuja pena seja inferior a dois anos, poderá iniciar o cumprimento em regime aberto.

[...]

Como vemos, novamente trabalha-se com a lógica do encarceramento máximo, buscando priorizar o regime inicial fechado de cumprimento da pena. E, mais uma vez, a proposta afronta o princípio constitucional da individualização da pena, além de acarretar distorções e desigualdades graves, pois transforma o regime fechado como regra para uma quantidade muito maior de tipos criminais do que o previsto no texto original. A título ilustrativo, comparando com as penas do Código Penal vigente, delitos como perigo de contágio de venéreo, furto simples, receptação simples, apropriação indébita e bigamia seriam passíveis, dependendo da dosimetria da pena, de colocar o condenado em regime fechado, o que não se mostra razoável ou proporcional.  

No que se refere aos direitos do preso, a presente proposta de apelo, visando ao endurecimento do Projeto de Reforma que tramita no Congresso, também não se reveste de mérito. De fato, almeja-se alterar a redação de dispositivos que determinam: i) vedação à revista invasiva em visitantes ou a qualquer outro atentado a sua intimidade; e ii) expressa e inequívoca garantia aos presos provisórios de votar e ser votado. Além disso, sugere-se a obrigatoriedade de revista pessoal de advogados e de seus objetos, quando da visita ao cliente.

Consideramos inoportunas tais alterações, uma vez que abordam temas controversos, mas fortemente ligados à cidadania dos presos. Nesse sentido, resta claro que a revista dos visitantes se trata de um procedimento obrigatório, mas que deve ser regulamentado a partir de premissas humanitárias. Logo, não se pode cogitar, de plano, um permissivo à revista invasiva, conforme sugerido (“A revista invasiva no visitante será admitida...”). Do mesmo modo, o direito dos presos provisórios de votar e ser votado está ancorado no princípio da presunção de inocência, previsto no inciso LVII do artigo 5° da Constituição Federal, não merecendo retoques a redação do texto original do Projeto de Reforma. Por fim, a revista pessoal de advogados também é algo delicado para ser colocado no novo Código Penal, ainda mais diante de decisões dos tribunais, além de resolução do CNJ (n° 104/2010), no sentido de só ser possível a revista com detectores de metais, tal como ocorre nos fóruns. Quanto à revista dos objetos, trata-se de uma clara afronta ao amplo direito de defesa do presidiário, além de importar lesão ao sigilo profissional. 

Passando ao tópico seguinte de nossa análise, verificamos que a moção também invoca a necessidade de incluir o tráfico de drogas como crime hediondo. Mais do que isso, estende o caráter de hediondo a todo crime, consumado ou tentado, cometido contra servidor público federal, estadual ou municipal no exercício da função ou em razão dela, contra seu cônjuge, ascendente ou descendente ou parente até terceiro grau. E, ainda, determina a progressão do regime inicial fechado em crimes hediondos apenas após o cumprimento de três quartos da pena. 

Nesse quesito, cumpre destacar que o legislador federal, autor do Projeto de Reforma, andou mal ao não rechaçar os ditames da Lei n° 8.072, de 1990, conhecida como Lei dos Crimes Hediondos. Antes, propõe incorporá-los ao novo Código, ampliando consideravelmente o rol de delitos dessa categoria, fato que mitiga o princípio da individualização da pena. Nesse sentido, reforçando o quanto já exposto, dificultar ainda mais essa progressão não se mostra medida proporcional. Além disso, a extensão do caráter hediondo a crimes cometidos contra servidor público significa uma ampliação ainda maior e inconstitucional do dispositivo, uma vez que dissipa-se por completo o ideal de individualização da pena, querendo atribuir a hediondez, isso é, o destacado desvalor da ação criminosa, a qualquer crime, ainda que tentado, que tenha por sujeito passivo um servidor público no exercício de suas funções, algo que fragilizaria toda a sistemática e harmonia do novo Código.

Observamos, aliás, que a sistemática do novo Código também seria atingida em outros pontos, pois a mesma prática de crime contra servidor público no exercício ou em razão de suas funções é colocada em diversas passagens da redação, por exempo, como circunstância agravante genérica, como forma qualificada e como causa de aumento de pena específica do crime de homicídio, como causa de aumento de pena específica do crime de lesão corporal, etc.

Por fim, entendemos que o tratamento conferido ao uso de drogas e crimes correlatos também está em desacordo com os debates sobre o tema. Diante do fracasso da chamada “guerra às drogas”, mesmo em países onde o sistema punitivo é bastante rigoroso (Estados Unidos, por exemplo), cada vez mais as sociedades caminham para a despenalização ou mesmo descriminalização do uso de drogas, haja vista o ocorrido no Uruguai. Segundo a justificativa da presente moção, no entanto, propõe-se caminhar em sentido oposto, estabelecendo-se penas ao usuário, incluindo a de “internação para reabilitação”. Tal cominação, além de representar o retrocesso já citado, padece de graves problemas de ordem clínica e social, pois presume que qualquer usuário de drogas, quaisquer que sejam elas, e independentemente do contexto, quantidade ou frequência do uso, é um dependente químico, devendo passar por internação. Consideramos que, embora muitas vezes o uso de drogas represente um quadro clínico, essa generalização está em desacordo com a realidade, representando uma política desproporcional e lesiva aos cidadãos, ainda mais por tratar no âmbito do direito penal um suposto problema de saúde, o que se mostra contraditório.

Em suma, entendemos que o apelo pretendido pela moção vai no sentido de recrudescimento do direito penal, o que não se mostra uma solução eficaz para o problema da criminalidade, conforme demonstrado pela experiência de diversos países. O aumento do policiamento de qualidade e o combate aos elementos sociais da criminogênese, bem como um trabalho efetivo de ressocialização durante a execução penal – ainda que esta seja de curta duração – são a melhor saída para a questão da segurança pública, diferentemente do quanto pretendido pela moção, motivo pelo qual não consideramos conveniente sua aprovação.

Ante todo o exposto, somos contrários à aprovação da Moção n° 87, de 2012.

a) Geraldo Cruz
Aprovada a proposição, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno e designado o Deputado José Bittencourt para redigir o voto vencedor, favorável. 
Sala das Comissões, em 11/06/2014.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Antonio Salim Curiati – Maria Lúcia Amary – José Bittencourt – Carlos Cezar – Roque Barbiere – Marco Aurélio (com o relator) – Geraldo Cruz (contrário)

